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RESUMO

Traça um panorama histórico da utilização do software livre que teve início na década de 80 e de sua utilização no Brasil. Apresenta as definições de software livre e alguns exemplos dos softwares mais utilizados. Posteriormente são relacionadas suas vantagens e desvantagens. E por fim apresenta um estudo de caso da utilização de software livre pelo governo brasileiro.
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ABSTRACT
It paints a historical overview of the use of free software that began in the 80s and their use in Brazil. Presents the definitions of free software and some examples of the most widely used software. They are subsequently linked its advantages and disadvantages. And finally presents a case study of the use of free software by the Brazilian government
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Introdução

A criação deste conceito de disponibilizar integralmente o código fonte e, através disto promover a cultura da colaboração, proporcionando o continuo desenvolvimento e disseminando o produto sem restrições, ganhou desta forma grandes proporções a idéia de software livre.

Este trabalho tem por proposta traçar um panorama baseado em pesquisas, traça também um breve um histórico do software livre, como ele surgiu e como funcionava. No terceiro capítulo serão apresentados as definições de software livre e alguns exemplos de softwares mais comuns.
As vantagens e desvantagens, a segurança, a licença e custos extras são temas que serão abordados no quarto capítulo. 
A sua utilização pelo governo brasileiro será abordado no capítulo cinco.
Por fim concluiremos apontando as principais contribuições do software livre.

1.1 – Justificativa

A utilização de software livre é importante para o desenvolvimento tecnológico do país, pois possibilita que empresas com poucos recursos tenham condições de se estruturarem tecnologicamente.
1.2 – Metodologia

Este trabalho foi realizado utilizando-se a metodologia de pesquisa bibliográfica. Através de pesquisas em sites do governo, sites contendo dados estatísticos e principalmente artigos científicos. 
1.6 – Descrição

No capítulo 2 histórico do software livre.
As definições do software livre serão apresentados no capítulo 3.
As vantagens e desvantagens serão expostos no capítulo 4.

No capítulo 5 estudo de caso da utilização do software livre pelo governo.
Por fim, no capítulo 6 a conclusão.
Capítulo 2
Histórico do Software Livre no Brasil

No início da década de 80, o programador do Laboratório de Inteligência Artificial (LIA) do Massachusetts Institute of Technology (MIT), Richard Stallman, criou o conceito de software livre, ao disponibilizar gratuitamente, todo o código produzido por ele e sua equipe de colaboradores aos desenvolvedores de softwares do mundo inteiro, com o intuito de disseminar esta prática, em contraproposta à comercialização de licenças de softwares, que já era uma prática adotada por empresas como a IBM, desde a segunda metade da década de 70[1].

O movimento do software livre é caracterizado, segundo o “Grupo de Trabalho Europeu sobre Software Livre” (European Working Group on Libre Software)[2],  por dois momentos cruciais: o desenvolvimento do BSD Unix e a criação do Projeto GNU com Richard Stallman.

Os primeiros computadores comercializados nos anos 60 vinham com softwares que disponibilizavam seus códigos fontes, onde os mesmos poderiam ser modificados ou melhorados. Devido o empacotamento do software da IBM, criou-se o conceito de software proprietário, onde o usuário não poderia modificá-lo e seu código fonte não poderia ser distribuído[2]. 

Como exemplo do desenvolvimento do software livre durante as décadas, podemos citar o UNIX, que foi desenvolvido em 1969, a partir do sistema operacional Multics. Após várias alterações nos códigos fontes, o mesmo viria se chamar hoje de LINUX. “Como à época a AT&T (American Telephone and Telegraph) podia atuar somente no mercado de telecomunicações, esta cedeu o sistema às universidades, estimulando a distribuição de seu código fonte, de modo a fomentar inovações” [3], como ocorreu ao se desenvolver a versão BSD UNIX que vinha com compiladores e editores de texto, através dos alunos e professores da Universidade da Califórnia, em Berkeley, em 1977. O desenvolvimento desta versão do UNIX continuou até a década de 80, financiada pela organização americana

DARFA contacts, através de equipes de programadores, hackers, que ajudaram a manter, auditar e melhorar o sistema. Esse foi o primeiro sistema licenciado sob a “BSD License”, uma das primeiras licenças livres [4].


No início dos anos 80, o desenvolvimento de softwares portáteis intensificou a concorrência corporativa, quando os fabricantes destes softwares não permitiam a distribuição do código fonte e tampouco, a redistribuição dos mesmos para que fossem utilizados por seus concorrentes.

“Significava que o primeiro passo no uso do computador era prometer não ajudar seu vizinho. A comunidade cooperativa estava proibida. A regra criada pelos donos do software proprietário era, se você compartilhar com seu vizinho, você é um pirata. Se você quiser realizar mudanças, nos suplique que as faremos para”[5].

Em 1984, Richard Stallman deixa o MIT e funda o Projeto GNU, com a intenção de criar uma comunidade de compartilhamento de software, além da criação de um sistema operacional totalmente livre, aonde qualquer pessoa teria direito de usar, modificar e redistribuir o programa juntamente com seu código fonte, desde que garanta para todos esses mesmos direitos[6].


Em 1985 Stallman funda a Free Software Foundation (FSF) ou Fundação do Software Livre, que é uma organização sem fins lucrativos, com o objetivo de dar suporte às atividades do Projeto GNU e ao movimento do software livre. O software livre passou a ter respaldo através de dispositivos legais, onde todos os softwares produzidos pelo projeto GNU permaneceriam livres e promoveriam a produção de mais softwares.

 
Em 1990, um jovem chamado Linus Torvalds, da Universidade de Helsinki, desenvolveu um kernel estável, o que justamente faltava ao projeto GNU. Linus propõe o desenvolvimento de um sistema operacional similar ao UNIX. Diversos programadores se comprometem a trabalhar neste projeto.

A primeira versão surge em 1994 com o nome de GNU/LINUX, que significava o casamento das ferramentas desenvolvidas por Stallman e o Kernel desenvolvido por Linus Torvalds a que ele deu o nome de Linux, depois de muito trabalho de programadores [7].

Abaixo podemos ver o avanço deste desenvolvimento:

· Versão 1.0 de março de 1994 suportava apenas máquinas mono-processador i386 (176.250linhas de código).

· Versão 1.2 de março de 1995. Incluído suporte para Alpha, Sparc e Mips (310.950 linhas decódigo).

· Versão 2.0 de junho de 1996. Incluído suporte para mais processadores e foi incluído suporte para SMP (777.956 linhas de código).

· Versão 2.2 de janeiro de 1999 (1.800.847 linhas de código).
· Versão 2.4 de janeiro de 2001 (3.377.902 linhas de código).

· Versão 2.6 de 17 de dezembro de 2003 (5.929.913 linhas de código). [8]
2. 1 O SOFTWARE LIVRE NO BRASIL
No Brasil, existem várias empresas que utilizam o código aberto como solução para tecnologia da informação. Como exemplo, podemos citar a Varig, Embrapa, Petrobrás, Pão de açúcar, Casas Bahia, além de órgãos públicos do governo federal.

Desde 2003, o governo brasileiro tem investido em uma política de migração do software proprietário para o software livre nas empresas estatais.  Foi criado o Comitê Técnico de Implementação do Software Livre, liderado por Marcos Mazoni, atual presidente da empresa estatal SERPRO (maior empresa de TI da América Latina), que coordena todos os aspectos e trâmites para a implementação da política de uso do software livre no Brasil. Mazoni tem seus esforços reconhecidos pelo sucesso na implantação da política de software livre também em empresas privadas.

No Rio Grande do Sul e em Pernambuco, a política de software livre demonstra o sucesso do plano do governo federal. Em São Paulo, já começaram as discussões sobre o software aberto e livre, em particular, na Fapesp. Em algumas instituições, como a UFMG, a UFSC e a UFPR, as pesquisas em relação ao software livre já começaram, com o apoio do governo federal na criação de centros de pesquisa e laboratórios. [9].

Segue abaixo, alguns fatores que estimularam a política de uso do software livre no Brasil[10]:

1. UNESCO, Conferência Latino-Americana e do Caribe sobre o Desenvolvimento e Uso do Software Livre, em 2005, com objetivo de promover o intercâmbio de experiências na aplicação do software de código aberto em benefício do desenvolvimento econômico e social da região. 

2. ONU, Sociedade da Informação, em Brasília no final de 2003. 

3. Câmara dos Deputados, Brasília, projeto de autoria do deputado Wagner Pinheiro(PT-BA) foi apresentado no Congresso Nacional em 1999. Este obrigava a preferência por softwares livres em instituições públicas. 

4. Ações do Governo Federal: 

5. Decreto de 29 de Outubro de 2003: Institui Comitês Técnicos do Comitê Executivo do Governo Eletrônico e dá outras providências.

6. Diretrizes da Implementação do Software Livre no Governo Federal: Resultado do Planejamento Estratégico do Comitê Técnico de Implementação do Software Livre no Governo Federal, aprovado no dia 02.10.2003. Circular para os Ministérios sobre software livre; Circular enviada pelo Ministro Chefe da Casa Civil para todos os Ministros de Estado, recomendando a avaliação da conveniência de se adotar software livre.

7. DECRETO Nº 5.111 — 19/07/2005: Estabelece diretrizes para o licenciamento de programas de computador de titularidade de entidades da Administração Estadual, e dá outras providências.

8. Edital para contratação de Software Livre no Ministério das Comunicações: O Ministério das Comunicações publicou um edital para a contratação de grandes serviços na área de Software Livre.

9. Criação do "Portal do Software Livre", http://www.softwarelivre.gov.br/.

Criação do "Portal do Software Público", http://www.softwarepublico.gov.br/
Capítulo 3
Definições de Software Livre
3.1 – Software Livre.


Segundo a definição criada pela Free Software Foundation o Software livre  é o  programa que pode ser usado, copiado, estudado, modificado e redistribuído sem nenhuma restrição por qualquer usuário. A liberdade de tais diretrizes é central ao conceito, o qual se opõe ao conceito de software proprietário, mas não ao software que é vendido almejando lucro (software comercial). A maneira usual de distribuição de software livre é anexar a este uma licença de software livre, e tornar o código fonte do programa disponível.
Um software é considerado como livre quando atende aos quatro tipos de liberdade para os usuários do software definidas pela Free Software Foundation:
· A liberdade para executar o programa, para qualquer propósito (liberdade nº 0); 

· A liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo para as suas necessidades. Um pré requisito para esta liberdade é o acesso ao código-fonte (liberdade nº 1); 

· A liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar a sua comunidade (liberdade nº 2); 

· A liberdade de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie. Um pré requisito para esta liberdade é o acesso ao código-fonte (liberdade nº 3).

Um programa é software livre se os usuários têm todas essas liberdades. Portanto, você deve ser livre para redistribuir cópias, seja com ou sem modificações, seja de graça ou cobrando uma taxa pela distribuição. Ser livre para fazer essas coisas significa (entre outras coisas) que você não tem que pedir ou pagar pela permissão, uma vez que esteja de posse do programa.

A liberdade de redistribuir deve incluir a possibilidade de se repassar os códigos-fonte bem como, e se possível, os arquivos binários gerados da compilação desses códigos, seja em sua versão original ou modificada.
Você deve ter a liberdade de fazer modificações e usá-las no seu trabalho ou em casa, sem nem mesmo mencionar que elas existem. Se você publicar as modificações, você não deve ser obrigado a avisar a ninguém em particular, ou de nenhum modo em especial. [1]
3.2 – Licenças.
Software Livre não é de domínio público, apesar de essa ser uma interpretação compreensível do conceito de “liberdade”, um programa de domínio público é aquele em que o criador abre mão de seus direitos de autoria e de licenciamento de cópias. Nesse caso, quem estiver de posse do código tem o direito de fazer dele o que desejar, sem ter que obedecer qualquer retribuição ou norma.

No caso do Software Livre, o autor resguarda seus direitos de criador, mantendo livres o uso e o conhecimento (do código fonte) do software para quem deles precisar através da redação adequada de um copyright (direito de cópia).
Para garantir essa liberdade, no caso do software para computador, a Free Software Foudation redigiu algumas licenças, as quais aplicadas ao programa, mantêm os direitos de autoria ao implementador do software, dando aos usuários do programa certas liberdades.
Seguem abaixo as licenças mais utilizadas:
· A licença GNU General Public License (GPL), essas liberdades incluem o direito de estudar, alterar para que se adeque aos seus interesses, copiar e redistribuir o software, desde que não subtraia ao próximo esses mesmos direitos. [1]
· A licença BSD é uma licença de código aberto inicialmente utilizada nos sistemas operacionais do tipo Berkeley Software Distribution (um sistema derivado do Unix). Apesar dela ter sido criada para os sistemas BSD, atualmente vários outros sistemas são distribuídos sob esta licença. [2]
· A licença pública Mozilla (Mozilla Public License, em inglês) é uma licença para software livre de código aberto. A advogada Mitchell Baker criou a versão 1.0 quando trabalhava na empresa Netscape Communications Corporation e a versão 1.1 quando trabalha na Mozilla Foundation.

O seu principal uso é na suíte de software Mozilla e nos softwares relacionados a ela. Ela foi adaptada por outras organizações, como no caso da licença Common Development and Distribution License do sistema operativo OpenSolaris (uma versão de código aberto do sistema Solaris 10) da Sun Microsystems. [3]
· A Licença Apache (Apache License em inglês) é uma licença para software livre (open source) de autoria da Apache Software Foundation (ASF). Todo software produzido pela ASF ou qualquer um dos seus projetos e sub-projetos é licenciado de acordo com os termos da licença Apache. [4]
3.3 – Copyleft.

Copyleft é uma extensão das 4 liberdades básicas, e ocorre na forma de uma obrigação. Segundo o site da Free Software Foundation, “O copyleft diz que qualquer um que distribui o software, com ou sem modificações, tem que passar adiante a liberdade de copiar e modificar novamente o programa. O copyleft garante que todos os usuários tenham liberdade.” - ou seja: se você recebeu um software com uma licença livre que inclua cláusulas de copyleft, e se optar por redistribuí-lo (modificado ou não), terá que mantê-lo com a mesma licença com que o recebeu.
O usuário, porém, permanece com a possibilidade de não distribuir o programa e manter as modificações ou serviços utilizados para si próprio.

Nem todas as licenças de software livre incluem a característica de copyleft. A licença GNU GPL (adotada pelo kernel Linux) é o maior exemplo de uma licença copyleft. Outras licenças livres, como a licença BSD ou a licença ASL (Apache Software License) não incluem a característica de copyleft.
Abaixo o símbolo do copyleft. [5]
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Figura: 3.3
3.4 – Exemplos de Software Livre.

Alguns softwares livres mais comuns são:

· O Linux - O termo foi desenvolvido para designar qualquer sistema operacinal que utilize o sua configuração, o seu código fonte está disponível através de licença GPL;
· O ambiente gráfico KDE - um ambiente gráfico e uma plataforma de desenvolvimento livre e de código aberto. Voltado inicialmente aos utilizadores de platafomas Unix;
· O compilador GCC - O GNU Compiler Collection (chamado usualmente por GCC) é um conjunto de compiladores de linguagens de programação produzido pelo projecto GNU. É software livre distribuído pela Free Software Foundation (FSF) sob os termos da licença GNU GPL;
· O servidor web Apache - O servidor Apache é a principal tecnologia da Apache Software Foundation, responsável por mais de uma dezena de projetos envolvendo tecnologias de transmissão via web, processamento de dados e execução de aplicativos distribuídos;
· O OpenOffice.org - é uma suíte de aplicativos para escritório livres multiplataforma, muito parecido com o Office do Windows, um software gratuito e de código aberto; e

· O navegador web Firefox - um software gratuito e de código aberto que  habilita seus usários a navegar na internet. [6]
Capítulo 4
Vantagens e Desvantagens
4.1 – As Principais Vantagens.


Dentre as vantagens encontradas nos softwares livres, destacam-se a segurança, gastos com licenciamento e custos extras como as mudanças de versões.

4.2 - Segurança.

A segurança nos sistemas de informação possui três características: confidencialidade – que garante o segredo das informações, integridade – no que diz respeito à exatidão e disponibilidade – que garante o acesso à informação quando esta for solicitada.

Para um sistema operacional a disponibilidade é crucial, pois sem ela o sistema não poderá ser utilizado. O que tira a sua razão de existir.

O fato do software livre possuir o código aberto, ou seja qualquer pessoa pode ter acesso ao código fonte ao qual ele foi construído, trás uma grande vantagem em comparação aos sistemas proprietários. Num primeiro momento esta “transparência” pode parecer uma fragilidade, no entanto sabe-se pela prática no uso de que com o código fonte aberto os “bugs” ou falhas de segurança, não perduram durante muito tempo sem o conhecimento e correção pelas equipes de desenvolvedores e comunidades no mundo inteiro.

O Windows 95 e 98 possuem uma falha que só foi corrigida em junho de 1999, esta falha fazia com que o sistema travasse a cada 49,7 dias de execução [1], isto ocorria por causa de um temporizador que ficava sobrecarregado, causando a instabilidade do sistema. Este fato nos diz que até o descobrimento da falha o sistema não ficava mais do que 50 dias de uso sem interrupção, tornando-o indisponível. Provavelmente este “bug” não ocorreria se o código fosse aberto e os desenvolvedores tivessem a oportunidade de identificar a falha.
4.3 – Licença.

O licenciamento de softwares é um dos custos que sempre se observa quando se utiliza um sistema proprietário. Os diversos formatos de licenciamento existentes, além dos diversos tipos de licenças embutidos dentro de um único software. Por exemplo, a licença de uso e a de acesso ao mesmo software, como servidores e SGBD. Acarretam despesas de controle e riscos de uso sem licenciamento. O que pode acarretar multas com danos financeiros e em alguns casos com danos a imagem da companhia.
4.4 – Custos Extras.

A vantagem quanto ao licenciamento, esta mais evidente e percebida imediatamente, não é a única. O custo de atualização de novas versões também é uma das vantagens.

Como é de praxe dos fornecedores de sistemas proprietários, estes interrompem o suporte aos sistemas de versões anteriores após um determinado prazo. Para que as companhias não se vejam ultrapassadas e com softwares obsoletos, são obrigadas a adquirir estas novas versões e conseqüentemente tendo custos de migração de versão. 

A mudança de versões na maioria das vezes também trás o custo com treinamento e aperfeiçoamento de pessoal para se adequar a mudança.
Capítulo 5
Governo brasileiro e o Software Livre

5.1 – Projeto CACIC


O fundador do projeto CACIC (Configurador Automático e Coletor de Informações,) foi a regional da DATAPREV no estado do Espírito Santo [1]. Este projeto surgiu devido à necessidade de se obter um software com funcionalidades referentes à coleta e consolidação de informações sobre configurações de software e de dispositivos de hardware instalados em redes locais, através de arquitetura de agentes. Inicialmente, a visão era de utilizá-lo apenas em caráter local, no entanto devido ao sucesso e estabilidade do produto sua utilização alcançou novos escritórios da DATAPREV. Adicionalmente, o desenvolvimento deste software contou com o uso prioritário de ferramentas livres (Arquitetura LAMP: Linux, APACHE, MySql e PHP, com alguns componentes em DELPHI) tornando-o assim passível de instalação e uso em uma diversidade de ambientes, a custos muito baixos. A utilização do CACIC nos demais órgãos do governo e mesmo nos demais escritórios da DATAPREV como uma solução de “prateleira” não foi permitida devido ao seu caráter não corporativo.

Paralelo a este projeto, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento - SLTI/MP, visando atender suas atribuições como órgão central do SISP - Sistema de Administração de Recursos de Informática e Informação da Administração Pública Federal, necessitava de um software nos moldes do CACIC já que uma de suas atribuições era a de obtenção das informações de inventário do imenso parque instalado no Governo Federal. Até o início de 2003, esta atividade era realizada de forma descentralizada e num processo moroso e dispendioso. Desta forma, em outubro de 2003, a SLTI/MP iniciou estudos para a adoção de software baseado em arquitetura de agentes, como alternativa mais racional para obtenção do inventário de recursos.
Depois de intensos debates e pesquisas sobre qual software utilizar, o CACIC foi indicado como a melhor solução devido às seguintes características:

· Custo das soluções de mercado analisadas ser alto; 

· Não aderência da solução de mercado às diretrizes do Governo Eletrônico, em especial no que tange ao uso de softwares livres na arquitetura de desenvolvimento;
· Pleno acesso ao código fonte do produto.

Após acordo entre a DATAPREV, a SLTI/MP e os ministérios do Desenvolvimento Agrário, da Educação e do Meio Ambiente, a utilização do CACIC foi aderida ao ambiente tecnológico dos órgãos citados. O acordo firmado incluía a disponibilidade de desenvolvimento colaborativo dos órgãos envolvidos. Restava então estabelecer acordos sobre as questões jurídicas para que algumas garantias fossem asseguradas, tais como:

· que a DATAPREV ou a SLTI/MP não viessem a ser responsabilizadas por problemas decorrentes do uso do software pelos potenciais usuários; 

· que os demais órgãos não viessem a ser surpreendidos pela alegação de uso não autorizado do CACIC.

Para que as questões jurídicas pudessem ser asseguradas, algumas iniciativas foram tomadas como o registro de autoria/propriedade do software junto ao INPI por parte da DATAPREV, estabelecimento de convênio entre esta e a SLTI/MP e o posterior licenciamento do CACIC  na modalidade GPL.

Após a realização da 1ª Convenção de Usuários do CACIC, ocorrida em Brasília em 22 de março de 2003, foi instituído oficialmente o Consórcio CACIC no âmbito da Administração Pública Federal. O sucesso da adoção do CACIC por meio de utilização de software livre para o governo foi tamanho que a iniciativa se expandiu para a sociedade. Abaixo estão alguns exemplos de adesões:

· Governos da Argentina, do Paraguai e da Venezuela. A partir da explicitação destes interesses, o governo brasileiro, através da SLTI/MP e o governo venezuelano através da empresa estatal Petróleo da Venezuela - PDVSA firmaram acordo para gerar a versão em espanhol da ferramenta;
· Empresas: o Grupo Mabel, empresa do ramo alimentício, iniciou a prospecção do sistema de inventário e demonstrou interesse em utilizá-lo internamente na organização. Os gerentes e analistas de sistemas de diversas outras grandes empresas, como a Varig, Itapemirim, Águia Branca, BS Colwey Pneus, Tok Stok, Curinga Pneus, também solicitaram acesso à documentação para conhecer com mais detalhes a solução; 

· Grupos de Pesquisa: A Universidade de Brasília (UnB) está analisando em profundidade o projeto, com vistas a refinar e complementar sua documentação. A UFMG está operacionalizando a acoplagem da ferramenta livre NAGIOS para o controle das máquinas servidoras. Grupos de pesquisa da UFPA, UNICAMP, PUC-Minas, UNISINOS, UNIVATES e CEFET-SC também estão em contato com o CACIC.  
O Consórcio CACIC, originário da decisão de agentes públicos de compartilhar responsavelmente um software desenvolvido com recursos públicos constitui-se hoje como exemplo de uso de software livre no governo. Esta iniciativa ainda encontra-se em desenvolvimento e aprimoramento e representa importante passo para a consolidação do conceito de Software Público no país.
5.2 – Outros Softwares Públicos
De acordo com o site do Portal do Software Público Brasileiro [2] as seguintes iniciativas são adotadas no governo nacional:

· OpenACS
O Sistema de Arquitetura de Comunidades Aberto (OpenACS) é um framework de desenvolvimento Web para construir aplicações que suportam comunidades virtuais. 
· Sisau-Saci-Contra
Software de atendimento aos usuários, Sistema de gerenciamento de Portais e de controle de acesso. Desenvolvedor: Ministério do Desenvolvimento Agrário Linguagem: PHP Banco de Dados: PostgreSQL

· SGD - Sistema de Gestão de Demandas
O SGD foi desenvolvido dentro da filosofia de software livre para atender as necessidades da TI, transformando as demandas internas em projetos que são controlados pelo escritório de projetos, melhorando conseqüentemente a qualidade do atendimento do serviço público. Contudo, por sua flexibilidade, a ferramenta pode ser utilizada por qualquer área, órgão público ou empresa que deseje o efetivo controle de suas demandas. O sistema apesar de empregar técnicas voltadas a orientação de objetos, adoção de linguagem de programação livre e a arquitetura do sistema estruturada em três camadas, tem a preocupação da adoção de padrões abertos, bem como a aderência com a política de software livre do governo federal.

· Sigati
O Sigati é uma ferramenta gráfica que consolida em uma única interface a administração de serviços de diretório distribuído baseados no OpenLDAP, permitindo a administração de objetos, partições, réplicas, esquemas e listas de controle de acesso. 
· Cocar
O CONTROLADOR CENTRALIZADO DO AMBIENTE DE REDE ­ COCAR foi desenvolvido pelo DERE com o objetivo de disponibilizar, para todos os escritórios, uma ferramenta para monitoração do tráfego nos circuitos da rede de acesso e fornecer alarmes informativos de queda de performance nestes circuitos com o armazenamento dos dados coletados. 

· KyaPanel
O KyaPanel é um sistema de gestão para servidores de e-mail que utilizam Postfix, LDAP e Courier. Além da gerência comum ele também está integrado com o Egroupware quando utilizado com Postgres, permitindo a seleção dos aplicativos disponíveis na mesma interface do KyaPanel. 
· InVesalius
InVesalius é um software público para área de saúde que visa auxiliar o diagnóstico e o planejamento cirúrgico. 
· Ginga
Ginga é a camada de software intermediário (middleware) que permite o desenvolvimento de aplicações interativas para a TV Digital de forma independente da plataforma de hardware dos fabricantes de terminais de acesso (set-top boxes). 
· I3GEO
O I3Geo é um software para internet baseado em um conjunto de outros softwares livres, principalmente o Mapserver. O foco principal é a disponibilização de dados ao público aliados a um conjunto de ferramentas de navegação, geração de análises, compartilhamento e geração de mapas sob demanda. 

· GSAN
Sistema integrado de gestão de serviços de saneamento. O GSAN é um sistema, desenvolvido com ferramentas de software livre, de Gerência de Operações Comerciais e de Controle da execução de serviços internos, disponível gratuitamente para prestadores dos serviços de saneamento brasileiros e para atendimento de seus usuários. 
· Curupira
Solução corporativa em Software Livre, desenvolvida pela equipe da CAIXA, utilizando código aberto e executado sob o sistema operacional Linux, que permite o gerenciamento dos processos de impressão através da gestão racional dos elevados custos, volumes de impressão, insumos, permissões e eficiência do uso em redes corporativas.

· LightBase
A solução LightBase é um banco de dados textual multimídia e reúne um ambiente de desenvolvimento rápido de aplicações e um servidor tridimensional para recuperação textual, possibilitando um rápido acesso a qualquer informação da base de dados. 
· Sagui

O SAGUI gerencia todas as estações GNU/Linux. Com ele é possível executar scripts (seqüência de comandos em linguagem de computador) de correção, customização ou coleta de informações de forma centralizada. 
· Xemelê
Este grupo busca compartilhar soluções para fomento da comunicação interativa e dos processos colaborativos utilizando a plataforma Internet. 
· WebIntegrator
Webintegrator é um ambiente de alta produtividade para o desenvolvimento de aplicações Web em plataforma Java, que cria facilidades de uso e acelera o aprendizado técnico dos desenvolvedores.

· i-Educar
O I-Educar foi desenvolvido originalmente pela Prefeitura de Itajaí-SC e adaptado para o portal do Software Público pela Cobra Tecnologia. O I-educar é um sistema de gestão escolar que tem como uma de suas principais vantagens à centralização das informações de todas as escolas municipais em um banco de dados único, controlando o cadastro de alunos, com seus dados pessoais, familiares e pedagógicos. 
· SPED - Sistema de protocolo eletrônico
O Sistema de Protocolo Eletrônico de Documentos (SPED) é um sistema WEB que surgiu da necessidade de integrar o controle na troca de documentos internos e externos das Organizações Militares do Exército. A partir desta necessidade o sistema foi desenvolvido pelo Exército para controlar o protocolo de documentos.

Capítulo 6
Conclusão

Como podemos ver neste trabalho a utilização de softwares livres são muito importantes para o desenvolvimento tecnológico do país.

A viabilização de um programa com essa natureza muda os comportamentos e cria possibilidades de democratizar o acesso à informação.

A tecnologia sempre foi instrumento de inclusão social e de incorporação ao Mercado garantindo acesso à informação e barateando os custos dos meios de produção multimídia.

O controle dos padrões, das linguagens e dos processos devem ser públicos e com o menor custo possível. O compartilhamento do software é decisivo para a democratização doa benefícios tecnológicos e precisa ser incentivado, devem incentivar a liberdade e não o aprisionamento às redes privadas.
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